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EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1020184-81.2019.8.26.0005 O(A) MM. 
Juiz(a) de Direito da 4ª Vara Cível, do Foro Regional V - São Miguel Paulista, Estado de São Paulo, 
Dr(a). PAULO DE TARSSO DA SILVA PINTO, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a ALEXANDRE 
ANTONIO AMARAL JUNIOR, Brasileiro, RG 49.388.488-9, CPF 405.639.218-89, que lhe foi proposta 
uma ação de Cobrança de Procedimento Comum Cível por parte de AMC - Serviços Educacionais 
LTDA, visando o recebimento da quantia de R$ 4.617,31 (mês 11/2019) - acrescida de juros moratórios, 
multa e atualização monetária, custas, despesas processuais e honorários advocatícios - referente ao 
Instrumento Particular de Prestação de Serviços Educacionais, no ano de 2014, firmado pelas partes. 
Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para 
os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo 
do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso 
em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma 
da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 09 de novembro de 2021. 

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0007928-04.2020.8.26.0001 O(A) MM. 
Juiz(a) de Direito da 9ª Vara Cível, do Foro Regional I - Santana, Estado de São Paulo, Dr(a). Marcelo Tsuno, 
na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) FRANCISLENE CLEMENTINO BUGARI que por este Juízo, tramita 
de uma ação de Cumprimento de sentença, movida por Maria Fernandes Grangeiro Brasileiro Alves. 
Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, nos termos do artigo 513, §2º, IV do CPC, foi 
determinada a sua INTIMAÇÃO por EDITAL, para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, que fluirá após o 
decurso do prazo do presente edital, pague a quantia de R$40.983,02 (atualizada até 01/06/2020), 
devidamente atualizada, sob pena de multa de 10% sobre o valor do débito e honorários advocatícios de 10% 
(artigo 523 e parágrafos, do Código de Processo Civil). Fica ciente, ainda, que nos termos do artigo 525 do 
Código de Processo Civil, transcorrido o período acima indicado sem o pagamento voluntário, inicia-se o 
prazo de 15 (quinze) dias úteis para que o executado, independentemente de penhora ou nova intimação, 
apresente, nos próprios autos, sua impugnação. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na 
forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 23 de novembro de 2021. 
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EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1002356-34.2016.8.26.0666 
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da Vara Única, do Foro de Artur Nogueira, Estado de São Paulo, Dr(a). PAULO 
HENRIQUE ADUAN CORREA, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) IDELMA PACHECO DO ROSARIO, Brasileiro, 
CPF 172.595.008-16, com endereço à RUA GERALDO MARTINS, 84, VILA MARIA, CEP 37140-000, Areado - MG, 
que lhe foi proposta uma ação de Execução de Título Extrajudicial por parte de BANCO BRADESCO S.A., 
alegando em síntese: "O requerente se tornou credor da requerida em virtude de Cédula de crédito bancário, 
firmada em 14/02/2013, sob n.º 621/3.284.517, no valor de R$ 20.500,00". Encontrando-se o réu em lugar 
incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e 
para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não 
sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o 
presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de 
Artur Nogueira, aos 17 de março de 2022. 

 
EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1045588-35.2018.8.26.0114. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 10ª Vara 
Cível, do Foro de Campinas, Estado de São Paulo, Gilberto Luiz Carvalho Franceschini, na forma da Lei, etc. Faz Saber a ANDREA 
CRISTINA MARCIANO, CPF 158.449.748-32 que por parte de MARY AGNES MONTGOMERY WIL foi ajuizada ação de Execução de 
Título Extrajudicial para cobrança de R$28.010,77 em 20/03/2020. referente débitos relativos a locação do imóvel situado na Avenida Moraes 
Sales, 987, apto. 92, Edifício Saturno, Centro, Campinas (SP). Estando a executada em lugar ignorado, expede-se edital, para que em 3 dias, 
pague a dívida, custas e despesas processuais, além de honorários advocatícios, fixados em 10% a contar da citação. (Em caso de 
pagamento integral no prazo declinado, os honorários advocatícios poderão ser reduzidos pela metade) ou querendo, oferecer Embargos à 
Execução, em 15 dias, a fluir após os 20 dias supra, sendo nomeado curador especial em caso de revelia (art. 257, inciso IV, do CPC), 
presumindo-se verdadeiras as alegações de fato formuladas pelo autor (Art. 344 do NCPC). NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de 
Campinas, aos 15 de dezembro de 2021. 
 
EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 30 DIAS. PROCESSO Nº 1011402-39.2017.8.26.0625. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 3ª Vara Cível, 
do Foro de Taubaté, Estado de São Paulo, Dr(a). Marcia Rezende Barbosa de Oliveira, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) FERNANDO 
LUIZ ROMERO, Brasileiro, CPF 040.308.408-33, com endereço à Rua Araguari, 337, Jardim Ismenia, CEP 12220-670, São José dos 
Campos - SP, que lhe foi proposta uma ação de Monitória por parte de Cooperativa de Crédito de Livre Admissão Vanguarda da Região das 
Cataratas do Iguaçu e do Vale do Paraiba SICREDI VANGUA, alegando em síntese: "Trata-se de ação Monitória ajuizada por 
COOPERATIVO DE CRÉDITO DE LIVRE ADMISSÃO VANGUARDA DA REGIÃO DAS CATARATAS DO IGUAÇU E DO VALE DO 
PARAÍBA – SICREDI VANGUARDA PR/SP contra FERNANDO LUIZ ROMERO, estando a pretensão fundada na CÉDULA DE 
CRÉDITO BANCÁRIO nº B76730269-7, emitida/celebrada para concessão de crédito ao réu, em 01.03.2017, no valor de R$5.000,00 
(Crédito Pessoal Pré Aprovado – conta n. 93966-7), sendo apontado o débito total de R$9.456,39 para 21.07.2017, conforme planilha de 
fls.70/72.". Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da 
ação proposta e para que, no prazo de 15 (quinze) dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não 
sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, 
afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de Taubaté, aos 07 de março de 2022. 
 
EDITAL DE CITAÇÃO E INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS.PROCESSO Nº 1000475-12.2018.8.26.0291. O(A) MM. Juiz(a) de Direito 
da 3ª Vara Cível, do Foro de Jaboticabal, Estado de São Paulo, Dr(a). Carmen Silvia Alves, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) 
ALESSANDRO DE ARAÚJO, Brasileiro, Casado, RG 23216101X, CPF 093.739.368-16, com endereço à Rua Jose Samarco, 140, 
Planalto Italia, CEP 14890-442, Jaboticabal - SP, que lhe foi proposta uma ação de Execução de Título Extrajudicial por parte de 
COMPANHIA PAULISTA DE FORÇA E LUZ, alegando, em síntese, que a exequente tornou-se legítima credora do executado, pela 
quantia líquida e certa de R$ 8.202,24 (oito mil, duzentos e dois reais e vinte e quatro centavos), conforme demonstrativo, referente ao 
inadimplemento do Termo de Confissão de Dívida n. 90000002264, emitido em 27/09/2017. Apesar de todos os esforços empreendidos 
para o recebimento amigável do valor devido, o executado deixou de efetuar o pagamento das parcelas do instrumento, que restou vencido 
em todas as suas obrigações, dando ensejo ao pagamento de todo o saldo devedor. Encontrando-se o(a) executado(a) em lugar incerto e 
não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta, para que, no prazo de 03 (três) dias 
úteis, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, efetue o pagamento da dívida especificada na inicial no valor de R$ 8.202,24 
devidamente atualizada, custas e despesas processuais, além de honorários advocatícios, fixados no patamar de dez por cento, e sua 
INTIMAÇÃO acerca do bloqueio, efetuado pelo sistema Sisbajud, do valor de R$ 610,09 (seiscentos e dez reais e nove centavos), 
em 04/11/2021, junto à sua conta bancária no Banco Caixa Econômica Federal, podendo apresentar impugnação no prazo de 05 
(cinco) dias. O(a) executado(a) deverá ficar ciente de que, nos termos do art. 827, § 1º do Código de Processo Civil, em caso de pagamento 
integral do débito, no prazo declinado, os honorário advocatícios poderão ser reduzidos pela metade. Registre-se, também, a possibilidade de 
opor embargos à execução, distribuídos por dependência e instruídos com cópias das peças processuais relevante, no prazo de 15 
(quinze) dias, contados na forma do art. 231, IV, do Código de Processo Civil, ou, alternativamente, no lugar dos embargos, mediante o 
depósito de 30% (trinta por cento) do valor total executado, poderá requerer o parcelamento do restante em até 06 parcelas mensais, 
acrescidas de correção monetária e juros de um por cento ao mês, ficando advertido(a)(s) que a rejeição dos embargos ou o inadimplemento 
das parcelas, poderá acarretar na elevação dos honorários advocatícios, multa em favor da parte contrária, além de outras penalidades 
previstas em lei. Não ocorrendo o pagamento do débito, ou não sendo apresentados embargos à execução, o(s) réu(s) será(ão) 
considerado(s) revel(is), caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. 
NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de Jaboticabal, aos 25 de janeiro de 2022. 
 
EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1015122-49.2018.8.26.0602. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 4ª Vara 
Cível, do Foro de Sorocaba, Estado de São Paulo, Dr(a). Marcos José Corrêa, na forma da Lei, etc.: FAZ SABER a JESSE DE 
MELO LIMA, Brasileira, CPF 182.234.478-60, que lhe foi proposta uma ação Monitória por parte de COMPANHIA PIRATININGA 
DE FORÇA E LUZ - CPFL, alegando este(a,s), em síntese, que o réu inadimpliu o "Contrato de Prestação de Serviço Público de 
Energia Elétrica" celebrado entre as partes para unidade consumidora pertencente ao grupo B, deixando de pagar as contas de 
Novembro/2015 a Maio/2016, totalizando uma dívida de R$ 40.971,74 até Março/2018. Encontrando-se o(a,s) réu(ré,s) em lugar 
incerto e não sabido, foi determinada sua CITAÇÃO por edital para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do 
presente edital, efetue(m) o pagamento da quantia especificada na inicial, devidamente atualizada, bem como de honorários 
advocatícios correspondentes a 5% do valor da causa, ou apresente(m) embargos monitórios, nos termos do artigo 701 do CPC. 
Não efetuado o pagamento ou não oferecidos embargos, constituir-se-á, de pleno direito, o título executivo judicial, convertendo-se o 
mandado inicial em mandado executivo e prosseguindo-se com a execução por quantia certa contra devedor solvente. Efetuado o 
pagamento, ficará(ão) o(a,s) réu(ré,s) isento(a,s) de custas e honorários advocatícios. Não embargada a ação, o(a,s) réu(ré,s) 
será(ão) considerado(a,s) revel(véis), caso em que lhe(s) será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado 
e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de Sorocaba, aos 14 de outubro de 2021. 
 
EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 30 DIAS. PROCESSO Nº 1004078-46.2016.8.26.0297. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 3ª Vara 
Cível, do Foro de Jales, Estado de São Paulo, Dr(a). Adílson Vagner Ballotti, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) ZIPPY ALIMENTOS 
LTDA, CNPJ 65.083.669/0001-30, com endereço à Avenida Reboucas, 765, 2º andar, Cerqueira Cesar, CEP 05401-100, São Paulo - SP e 
a(o) BRAZPEIXES SPE S/A, CNPJ - 19.587.599/0001-30, Nancir da Cunha Marques, CPF - 286.503.958-72 e Ayres da Cunha Marques, 
CPF - 057.261.318-00 (acionistas da requerida Zippy Alimentos Ltda) que por este Juízo, tramita de uma ação de Monitória, movida por e 
HEMOPROT INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE PRODUTOS FRIGORÍFICOS LTDA.. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, 
nos termos do artigo 513, §2º, IV do CPC, foi determinada a sua INTIMAÇÃO por EDITAL, para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, que 
fluirá após o decurso do prazo do presente edital, pague a quantia de R$322,963,48 (trezentos e vinte e dois mil, novecentos e sessenta e 
três reais e quarenta e oito centavos), devidamente atualizada, sob pena de multa de 10% sobre o valor do débito e honorários advocatícios 
de 10% (artigo 523 e parágrafos, do Código de Processo Civil). Fica ciente, ainda, que nos termos do artigo 525 do Código de Processo Civil, 
transcorrido o período acima indicado sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15 (quinze) dias úteis para que o executado, 
independentemente de penhora ou nova intimação, apresente, nos próprios autos, sua impugnação. Será o presente edital, por extrato, 
afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de Jales, aos 15 de março de 2022. 
 
EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1011262-39.2020.8.26.0224. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 10ª Vara 
Cível, do Foro de Guarulhos, Estado de São Paulo, Dr(a). Lincoln Antônio Andrade de Moura, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) Faz 
Saber a CONSTANÇA GUIMARÃES MACHADO e seu marido OSCAR MACHADO DE ALMEIDA, TROYLUS GUIMARÃES e sua 
esposa MARIA IZABEL DE BARROS GUIMARÃES, ALICE GUIMARÃES SEIXAS e seu marido AGOSTINHO DA COSTA SEIXAS, 
HAROLDO GUIMARÃES e sua esposa LAURA CAMPOS GUIMARÃES, e EVANY GUIMARÃES, todos com Qualificação Ignorada, que 
por parte de PAULO SOUSA, RG. 18.086.878 SSP/SP e CPF. 091.473.448-22, foi ajuizada ação de Adjudicação Compulsória, tendo como 
objeto a outorga definitiva da Escritura do imóvel localizado na Rua Doze de Maio, n° 507, antigo 132, Jardim Guimarães, Guarulhos/SP, 
inscrito na Prefeitura Municipal de Guarulhos/SP sob o n° 083.11.74.0111.00.000 com área de 256 m², objetivando a procedência da ação 
para determinar-se a expedição da Carta de Adjudicação a fim de levá-la à Registro Imobiliário. Estando os supracitados em local ignorado, 
expediu-se o presente edital de CITAÇÃO, para que no prazo de 15 dias úteis, após fluir o prazo de 20 dias úteis supra, querendo ofereçam 
defesa, sendo advertidos dos artigos 344 e 355, II do NCPC, sob pena de presumirem-se como verdadeiros os fatos alegados pelos autores 
na petição inicial, ficando advertidos que será nomeado curador especial em caso de revelia, nos termos do artigo 257, IV do NCPC. Será o 
presente edital, afixado e publicado na forma da Lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de Guarulhos, aos 11 de março de 2022. 
 

Mutum Projetos Financeiros S.A.
CNPJ/MF nº 26.698.256/0001-08 - NIRE 35.300.498.968

Ata de Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 21 de março de 2022
A Assembleia Geral Extraordinária da Mutum Projetos Financeiros S.A., instalada com a presença da 
acionista representando a totalidade do capital social, independentemente de convocação, presidida pelo  
Sr. Eric Fonseca Hintze dos Santos e secretariada pelo Sr. Robert Neil Resnick, realizou-se às 10:00 
horas do dia 21 de março de 2022, na sede social, situada na Cidade de Araçatuba, Estado de São Paulo, 
na Av. José Ferreira Batista, 2.050, casa 27, CEP 16052-541. Na conformidade da Ordem do Dia, as 
seguintes deliberações foram tomadas, por unanimidade de votos: (a) aprovar a redução do capital social 
da Companhia, por julgá-lo excessivo em relação às suas atividades, atualmente de R$ 18.551.200,00 
(dezoito milhões, quinhentos e cinquenta e um mil e duzentos reais) para R$ 827.561,31 (oitocentos e vinte 
e sete mil, quinhentos e sessenta e um e trinta e um centavos), uma redução, portanto, de R$ 17.723.638,69 
(dezessete milhões, setecentos e vinte e três mil, seiscentos e trinta e oito reais e sessenta e nove centavos), 
mediante restituição de capital à única acionista, sem o cancelamento de quaisquer ações representativas 
do capital social da Companhia, mantendo-se inalterado o número de ações; (b) consignar que a redução 
de capital só se tornará efetiva após o cumprimento das seguintes condições suspensivas, cumulativamente: 
(i) publicação da presente ata; e (ii) decurso do prazo de 60 (sessenta) dias, contados da data da publicação 
desta ata, sem que tenha sido apresentada, pelos credores quirografários, oposição a essa deliberação ou, 
se tiver havido oposição, mediante a prova do pagamento e/ou depósito judicial das importâncias devidas a 
tais credores, conforme estabelecido no artigo 174, §2º, da Lei das S.A.; e (c) aprovar, em decorrência das 
deliberações acima, a alteração do Artigo 5º do Estatuto Social, que passa a vigorar com a seguinte nova 
redação: “Artigo 5º. O capital social da Companhia, totalmente subscrito e integralizado em moeda corrente 
nacional, é de R$ 827.561,31 (oitocentos e vinte e sete mil, quinhentos e sessenta e um e trinta e um 
centavos), dividido 18.551.200 (dezoito milhões, quinhentas e cinquenta e uma mil e duzentas) ações 
ordinárias, nominativas e sem valor nominal.”. Os termos desta ata foram aprovados pela única acionista da 
Companhia, que a subscreve. Araçatuba, 21 de março de 2022. Presidente da Mesa: Sr. Eric Fonseca 
Hintze dos Santos. Secretário da Mesa: Sr. Robert Neil Resnick. Acionista: Amerra Mutum LLC, 
devidamente representada por seu representante legal, Sr. Eric Fonseca Hintze dos Santos. Esta ata é 
cópia fiel da ata lavrada em livro próprio. Presidente da Mesa - Eric Fonseca Hintze dos Santos; Secretário 
da Mesa - Robert Neil Resnick.

Araucária Saneamento S.A.
CNPJ nº 12.049.167/0001-26

Demonstração Financeiras - Exercícios Findos em 31 de Dezembro  de 2021 e 2020 (Valores expressos em milhares de Reais)

Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Contábeis
Ao Conselho de Administração e aos Acionistas da Araucária Saneamento S.A.
São Paulo - SP. Opinião sobre as demonstrações contábeis: Examinamos as 
demonstrações contábeis da Araucária Saneamento S.A. (“Sociedade”), que 
compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2021 e as respecti-
vas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do pa-
trimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como 
as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas 
contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações contábeis acima referidas apre-
sentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial 
e financeira da Araucária Saneamento S.A. em 31 de dezembro de 2021, o de-
sempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo 
nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para 
opinião sobre as demonstrações contábeis: Nossa auditoria foi conduzida de 
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsa-
bilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir 
intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contá-
beis”. Somos independentes em relação à Sociedade, de acordo com os princí-
pios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas 
normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC), e 
cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas nor-
mas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada 
para fundamentar nossa opinião. Principais assuntos de auditoria: Os Princi-
pais Assuntos de Auditoria (PAA) são aqueles que, em nosso julgamento profis-
sional, foram os mais significativos em nossa auditoria do exercício corrente. Es-
ses assuntos foram tratados no contexto de nossa auditoria das demonstrações 
contábeis como um todo e na formação de nossa opinião sobre essas demonstra-
ções contábeis e, portanto, não expressamos uma opinião separada sobre esses 
assuntos. Para cada assunto a seguir, a descrição de como nossa auditoria tratou 
o assunto, incluindo quaisquer comentários sobre os resultados de nossos proce-
dimentos, é apresentado no contexto das demonstrações contábeis tomadas em 
conjunto. Nós cumprimos as responsabilidades descritas na seção intitulada 
“Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis”, in-
cluindo aquelas em relação a esses principais assuntos de auditoria. Desta forma, 
nossa auditoria incluiu a condução de procedimentos planejados para responder 
a nossa avaliação de riscos de distorções significativas nas demonstrações con-
tábeis. Os resultados de nossos procedimentos, incluindo aqueles executados 
para tratar os assuntos a seguir, fornecem a base para nossa opinião de auditoria 

sobre as demonstrações contábeis da Sociedade. Reconhecimento da receita 
de locação de ativos: A Sociedade mantém o montante de R$ 132.823 mil regis-
trados como contas a receber de locação de ativos em 31 de dezembro de 2021, 
relacionados ao Termo de Contrato CSS nº 11.948/09 que tem como objeto à lo-
cação de ativos, precedida da concessão do direito real de uso das áreas e da 
execução das obras. Os valores do contas a receber de locação de ativos pos-
suem expectativas de recuperação ao longo do respectivo Termo de Contrato, 
baseada na remuneração do Valor do Montante periódico Líquido (VML) recebido 
do poder concedente (SABESP) até o término do contrato, descontados a valor 
presente pela taxa de retorno do investimento. Devido ao contas a receber de lo-
cação de ativos serem amortizados pela contraprestação recebida (VML) ao lon-
go do termo de contrato, a Administração da Sociedade avalia, no mínimo anual-
mente, a existência de indícios de perda no valor recuperável (impairment) desses 
ativos, e adicionalmente opta por divulgar sua análise do valor com base em mo-
delo financeiro de fluxo de caixa descontado, o qual exige que a Administração 
adote algumas premissas baseadas em informações geradas por seus relatórios 
internos, as quais envolvem julgamentos sobre os resultados futuros do negócio. 
Resposta da auditoria ao assunto: Nosso enfoque de auditoria consistiu em 
obtenção de conhecimento sobre fluxos de negócios e de aspectos contratuais, 
incluindo controles exercidos. Nossos procedimentos incluíram, dentre outros: (i) 
entrevistas com o departamento operacional da Sociedade, além da sua área fi-
nanceira-contábil, para entender situações de possíveis riscos relacionados ao 
Termo de Contrato; (ii) obtenção de opinião do departamento jurídico da Socieda-
de acerca de identificar eventuais litígios em disputa relacionada ao Termo de 
Contrato entre a Sociedade e o poder concedente; (iii) revisão de atas das reuni-
ões da diretoria e conselhos da Sociedade com o objetivo de se identificar proble-
mas relacionados a continuidade do Termo de Contrato; (iv) revisão do modelo 
financeiro de fluxo de caixa das contraprestações a receber (VML) até o final do 
Contrato, descontado, pela taxa de retorno do investimento. Baseados no resulta-
do dos procedimentos de auditoria efetuados sobre o cálculo do referido modelo 
e as principais premissas utilizadas, que está consistente com a avaliação da 
Administração, consideramos que os critérios e premissas utilizados pela Admi-
nistração, assim como as respectivas divulgações nas Notas Explicativas estão 
adequadas, no contexto das demonstrações contábeis tomadas em conjunto. 
Responsabilidades da Administração e da governança pelas demonstra-
ções contábeis: A Administração é responsável pela elaboração e adequada 
apresentação das demonstrações contábeis de acordo com as práticas contábeis 

adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessá-
rios para permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres de distorção 
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das 
demonstrações contábeis, a Administração é responsável pela avaliação da capa-
cidade de a Sociedade continuar operando, divulgando, quando aplicável, os as-
suntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base 
contábil na elaboração das demonstrações contábeis, a não ser que a Administra-
ção pretenda liquidar a Sociedade ou cessar suas operações, ou não tenha ne-
nhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os respon-
sáveis pela governança da Sociedade são aqueles com responsabilidade pela 
supervisão do processo de elaboração das demonstrações contábeis. Respon-
sabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis: Nossos 
objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis, to-
madas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se 
causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. 
Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que 
a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As dis-
torções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes 
quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma pers-
pectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas 
referidas demonstrações contábeis. Como parte da auditoria realizada de acordo 
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento 
profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: 
§ Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações 
contábeis, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e exe-
cutamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obte-
mos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opi-
nião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior 
do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os 
controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas inten-
cionais; • Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a audito-
ria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, 
mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles 
internos da Sociedade; • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utiliza-
das e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas 
pela Administração; • Concluímos sobre a adequação do uso, pela Administração, 

da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de au-
ditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições 
que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuida-
de operacional da Sociedade. Se concluirmos que existe incerteza relevante, de-
vemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divul-
gações nas demonstrações contábeis ou incluir modificação em nossa opinião, se 
as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas 
nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos 
ou condições futuras podem levar a Sociedade a não mais se manter em continui-
dade operacional; • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das 
demonstrações contábeis, inclusive as divulgações e se as demonstrações con-
tábeis representam as correspondentes transações e os eventos de maneira 
compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os 
responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance pla-
nejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclu-
sive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identifica-
mos durante nossos trabalhos. Fornecemos também aos responsáveis pela 
governança declaração de que cumprimos com as exigências éticas relevantes, 
incluindo os requisitos aplicáveis de independência, e comunicamos todos os 
eventuais relacionamentos ou assuntos que poderiam afetar, consideravelmente, 
nossa independência, incluindo, quando aplicável, as respectivas salvaguardas. 
Dos assuntos que foram objeto de comunicação com os responsáveis pela gover-
nança, determinamos aqueles que foram considerados como mais significativos 
na auditoria das demonstrações contábeis do exercício corrente e que, dessa 
maneira, constituem os principais assuntos de auditoria. Descrevemos esses as-
suntos em nosso relatório de auditoria, a menos que lei ou regulamento tenha 
proibido divulgação pública do assunto, ou quando, em circunstâncias extrema-
mente raras, determinarmos que o assunto não deve ser comunicado em nosso 
relatório porque as consequências adversas de tal comunicação podem, dentro 
de uma perspectiva razoável, superar os benefícios da comunicação para o inte-
resse público.

Ribeirão Preto, 18 de fevereiro de 2022

BDO RCS Auditores Independentes SS Marcos Vinicius Galina Colombari
CRC 2 SP 013846/O-1 Contador CRC 1 SP 262247/O-8

Notas Explicativas da Administração às Demonstrações Contábeis
1. Contexto operacional: A Araucária Saneamento S.A. (“Sociedade”), foi cons-
tituída em 21 de maio de 2010, tendo por objeto social específico e exclusivo 
cumprir o Termo de Contrato CSS nº 11.948/09 (Contrato), celebrado com a Com-
panhia de Saneamento Básico do Estado de São Paulo (SABESP), decorrente da 
Concorrência Internacional SABESP CSS nº 11.948/09, relativa à Locação de 
Ativos, precedida da Concessão do Direito Real de Uso das Áreas e da Execução 
das Obras de Implantação de Coletores Tronco, Estações Elevatórias de Esgotos, 
Linhas de Recalques, Interceptores, Interligações das Redes Existentes aos Co-
letores Troncos, Ligações Domiciliares de Esgotos, Gradeamento Preliminar, Es-
tação de Tratamento de Esgotos (Reator Biológico seguida de Membrana Filtran-
te) e Emissário Final do Sistema de Esgotos Sanitários de Campos do Jordão, 
bem como a realização das atividades correlatas e a exploração de fontes de re-

ceitas autorizadas no Termo de Contrato. 2. Base de preparação das demons-
trações contábeis: 2.1. Declaração de conformidade: As demonstrações con-
tábeis foram elaboradas e estão apresentadas em conformidade com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil, com observância às disposições contidas na Lei 
das Sociedades por Ações e incorporam as alterações trazidas pelas Leis nos 
11.638/07 e 11.941/09 e os pronunciamentos técnicos emitidos pelo Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis (CPC), aprovados pelo Conselho Federal de Conta-
bilidade (CFC). Afirmamos que todas as informações relevantes próprias das de-
monstrações contábeis, e somente elas, estão sendo evidenciadas, e que corres-
pondem às utilizadas pela Administração da Sociedade na sua gestão. 2.2. Uso 
de estimativa e julgamento: A preparação das demonstrações contábeis de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil exige que a Administração 

faça julgamentos, estimativas e premissas que afetam a aplicação de práticas 
contábeis e valores reportados de ativos, passivos, receitas e despesas. Os resul-
tados reais podem divergir dessas estimativas. As informações sobre incertezas, 
premissas e estimativas que possuam um risco significativo de resultar um ajuste 
material dentro do próximo exercício estão relacionadas, principalmente, aos se-
guintes aspectos: elaboração de projeções para realização dos ativos, determina-
ção de taxa de desconto a valor presente utilizada na mensuração de certos ati-
vos e passivos circulantes e não circulantes e determinação das receitas e custos 
de construção. Estimativas e premissas são revistas de maneira contínua. Revi-
sões com relação às estimativas contábeis são reconhecidas no período em que 
as estimativas são revisadas e em quaisquer períodos futuros afetados. As infor-
mações sobre julgamentos e estimativas críticos referente às políticas contábeis 
adotadas que apresentam efeitos sobre os valores reconhecidos nas demonstra-
ções contábeis estão descritas a seguir: Determinação das receitas e custos 
de construção e locação de ativos: Quando a Sociedade contrata serviços de 
construção, deve reconhecer a receita de construção quando realizada pelo valor 
justo. A determinação do valor justo referente à parcela de construção requer a 
aplicação de julgamento e estimativas para determinação do montante a ser alo-
cado como retorno das atividades de construção com base no modelo econômico 
do contrato. Na primeira etapa do contrato, que compreende a construção das 
obras, as receitas e custos associados ao contrato de construção são reconheci-
dos tomando como base a proporção do trabalho executado até a data do balan-
ço. A perda esperada no contrato de construção, quando aplicável, é reconhecida 
imediatamente como despesa. O custo da obra é registrado com base nos valores 

efetivamente contratados de terceiros para a construção e é igual ao da receita, 
pois a Administração da Sociedade entende que o contrato firmado com o poder 
concedente não prevê margem de lucro na construção. Na segunda etapa do 
contrato, que compreende o período de arrendamento mercantil dos ativos será 
reconhecida a atualização do ativo financeiro e da locação de ativos registrado a 
valor justo, com base nas estimativas de retorno interno determinadas no contrato. 
3. Eventos subsequentes: A Sociedade não identificou eventos subsequentes 
as demonstrações contábeis que necessitem ser divulgados. 4. Aprovação das 
demonstrações contábeis: As demonstrações contábeis foram aprovadas 
 pela Administração da Sociedade e autorizadas para emissão em 18 de fevereiro 
de 2022.

Balanço Patrimonial 2021 2020
Ativo/Circulante 37.717 35.615
Caixa e equivalentes de caixa 9.010 9.698
Contas a receber 3.929 3.672
Contas a receber de locação de ativos 24.705 22.220
Outros créditos 73 25
Não Circulante 109.509 110.645
Realizável a Longo Prazo 109.503 110.639
Contas a receber locação de ativos 109.503 110.603
Depósitos Judiciais – 36
Intangível 6 6

109.509 110.645
Total do Ativo 147.226 146.260

Balanço Patrimonial 2021 2020
Passivo e Patrimônio Líquido/Circulante 18.288 22.165
Debêntures privadas 14.288 15.580
Fornecedores 3 –
Obrigações fiscais 745 670
Partes relacionadas 11 10
Dividendos a pagar 3.171 5.821
Outras obrigações 70 84
Não Circulante 71.354 76.691
Debêntures privadas 70.744 75.944
Outras obrigações 610 747
Total do passivo 89.642 98.856
Patrimônio Líquido 57.584 47.404
Capital social 17.800 17.800
Reserva legal 3.072 2.405
Reserva de lucros retidos 36.712 27.199
Total do Passivo e Patrimônio Líquido 147.226 146.260

Demonstrações do Resultado 2021 2020
Receita Líquida 23.490 21.316
Custo dos Serviços Prestados – –
Lucro Bruto 23.490 21.316
Receitas (Despesas) Operacionais:
Gerais e administrativas 24 324

24 324
Lucro Operacional antes do Resultado Financeiro 23.514 21.640
Resultado Financeiro
Receitas financeiras 375 217
Despesas financeiras (7.898) (8.449)

(7.523) (8.232)
Lucro Operacional antes dos Impostos 15.991 13.408
Imposto de Renda e Contribuição Social
 Correntes (2.640) (2.428)
 Diferidos – 13.529

(2.640) 11.101
Lucro Líquido do Exercício 13.351 24.509
Lucro Líquido por ação - básico e diluído 0,750 1,377

Demonstrações do Resultado Abrangente 2021 2020
Lucro Líquido do Exercício 13.351 24.509
Total do resultado abrangente do exercício 13.351 24.509

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido Capital
social

Reserva
legal

Reserva de
lucros

Reserva de  
lucros a realizar

Lucros
acumulados Total

Saldos em 1º/01/2020 17.800 1.179 11.237 – – 30.216
Lucro líquido do exercício – – – – 24.509 24.509
Dividendos complementares - exercícios anteriores – – (1.500) – – (1.500)
Dividendos mínimos obrigatórios - exercício de 2020 – – – – (5.821) (5.821)
Transferência para reserva de lucros – 1.226 17.462 – (18.688) –
Saldos em 31/12/2020 17.800 2.405 27.199 – – 47.404
Lucro líquido do exercício – – – – 13.351 13.351
Dividendos mínimos obrigatórios - exercício de 2021 – – – – (3.171) (3.171)
Transferência para reserva legal – 668 – – (668) –
Transferência para reserva de lucros a realizar – – (27.199) 36.711 (9.512) –
Saldos em 31/12/2021 17.800 3.073 – 36.711 – 57.584

Demonstrações dos Fluxos de Caixa 2021 2020
Fluxo de Caixa das Atividades Operacionais
Lucro líquido do exercício 13.351 24.509
Ajustes para conciliar o lucro líquido do exercício 
 ao caixa oriundo das atividades operacionais
 Imposto de renda e contribuição social - diferidos – (13.529)
 Juros sobre empréstimos 7.740 8.286
 Remuneração do contas a receber - locação de ativo (24.341) (22.114)
 Redução ao valor recuperável do ativo financeiro (361) (700)
 Amortização de custos para emissão de debêntures 152 152
Redução (aumento) nos ativos operacionais:
 Contas a receber (257) (115)
 Contas a receber de locação de ativos 23.317 21.861
 Outros créditos (12) –
Aumento (redução) nos passivos operacionais:
 Fornecedores 3 –
Partes relacionadas 1 (3)
 Obrigações fiscais 75 482
 Outras obrigações (151) (121)
Caixa oriundo das atividades operacionais, 
 antes do pagamento de juros e impostos 19.517 18.708
Juros pagos sobre debentures (7.740) (8.287)
Caixa oriundo das atividades operacionais 11.777 10.421
Fluxo de Caixa das Atividades de Financiamento
 Empréstimos:
  Pagamentos de debêntures (6.644) (6.045)
  Pagamento de dividendos (5.821) (3.002)
Caixa aplicado nas atividades de financiamento (12.465) (9.047)
Aumento líquido (redução) de caixa e equivalentes de caixa (688) 1.374
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 9.698 8.324
Caixa e equivalentes de caixa no fim do exercício 9.010 9.698
Aumento líquido (redução) de caixa e equivalentes de caixa (688) 1.374

Diretoria Contador

Rodrigo Basso - CRC 1SP266229/O-8Paulo Roberto de Oliveira - Diretor Presidente Marco Aurélio Lima Fontoura - Diretor Técnico Carlos de Loyola e Silva - Diretor Administrativo

CAEPA - Companhia de Água e Esgoto de Paraibuna S.A.
CNPJ nº 22.467.235/0001-20

Demonstração Financeiras - Exercícios Findos em 31 de Dezembro  de 2021 e 2020 (Valores expressos em milhares de Reais)

Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Contábeis
Aos Administradores e aos Acionistas da CAEPA - Companhia de Água e Esgo-
to de Paraibuna S.A. - Paraibuna - SP. Opinião sobre as demonstrações con-
tábeis: Examinamos as demonstrações contábeis da CAEPA - Companhia de 
Água e Esgoto de Paraibuna S.A. (“Sociedade”), que compreendem o balanço 
patrimonial em 31 de dezembro de 2021 e as respectivas demonstrações do re-
sultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos 
de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas 
explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa opi-
nião, as demonstrações contábeis acima referidas apresentam adequadamente, 
em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da CAEPA - 
Companhia de Água e Esgoto de Paraibuna S.A. em 31 de dezembro de 2021, 
o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo 
nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para 
opinião sobre as demonstrações contábeis: Nossa auditoria foi conduzida de 
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsa-
bilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção intitulada 
“Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis”.  
Somos independentes em relação à Sociedade, de acordo com os princípios éti-
cos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas nor-
mas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC),  
e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas  

normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada 
para fundamentar nossa opinião. Responsabilidades da Administração e da 
governança pelas demonstrações contábeis: A Administração é responsável 
pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações contábeis de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos 
que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstra-
ções contábeis livres de distorção relevante, independentemente se causada por 
fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações contábeis, a Administração é 
responsável pela avaliação da capacidade de a Sociedade continuar operando, 
divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade 
operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações con-
tábeis, a não ser que a Administração pretenda liquidar a Sociedade ou cessar 
suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerra-
mento das operações. Os responsáveis pela governança da Sociedade são aque-
les com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das de-
monstrações contábeis. Responsabilidades do auditor pela auditoria das 
demonstrações contábeis: Nossos objetivos são obter segurança razoável de 
que as demonstrações contábeis, tomadas em conjunto, estão livres de distorção 
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de 
auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de seguran-
ça, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas 

brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções 
relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e 
são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam 
influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usu-
ários tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis. Como parte da 
auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de audi-
toria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao 
longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção 
relevante nas demonstrações contábeis, independentemente se causada por 
fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em respos-
ta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente 
para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante 
resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode 
envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou 
representações falsas intencionais; • Obtemos entendimento dos controles inter-
nos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria 
apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião 
sobre a eficácia dos controles internos da Sociedade; • Avaliamos a adequação 
das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e 
respectivas divulgações feitas pela Administração; • Concluímos sobre a adequa-
ção do uso, pela Administração, da base contábil de continuidade operacional e, 

com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em 
relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em rela-
ção à capacidade de continuidade operacional da Sociedade. Se concluirmos que 
existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de audi-
toria para as respectivas divulgações nas demonstrações contábeis ou incluir 
modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas 
conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data 
de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Socieda-
de a não mais se manter em continuidade operacional; • Avaliamos a apresenta-
ção geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive as 
divulgações e se as demonstrações contábeis representam as correspondentes 
transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação 
adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, 
entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das consta-
tações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas 
nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

Ribeirão Preto, 18 de fevereiro de 2022

BDO RCS Auditores Independentes SS Marcos Vinicius Galina Colombari
CRC 2 SP 013846/O-1 Contador-CRC 1 SP 262247/O-8

Balanços Patrimoniais 2021 2020
Ativo/Circulante 670 589
Caixa e equivalentes de caixa 234 204
Contas a receber 264 299
Impostos a recuperar 88 27
Outros créditos 84 59
Não Circulante 10.793 10.255
Realizável a Longo Prazo
Imposto de renda e contribuição social diferidos 5 5
Depósitos judiciais 3 3

8 8
Intangível 10.344 7.487
Ativo de contrato 441 2.760

10.785 10.247
Total do Ativo 11.463 10.844

Balanços Patrimoniais 2021 2020
Passivo e Patrimônio Líquido/Circulante 560 3.629
Empréstimos e financiamentos 190 3.169
Arrendamento mercantil – 3
Fornecedores 193 243
Obrigações sociais 136 156
Obrigações fiscais 9 38
Partes relacionadas 8 8
Outras obrigações 24 12
Não Circulante 11.100 6.928
Empréstimos e financiamentos 5.300 3.571
Partes relacionadas 5.800 3.357
Total do passivo 11.660 10.557
Patrimônio Líquido (197) 287
Capital social 3.200 3.200
Prejuízos acumulados (3.397) (2.913)
Total do Passivo e Patrimônio Líquido 11.463 10.844

Demonstrações do Resultado do Exercício 2021 2020
Receita Líquida 5.007 6.421
Custo dos Serviços Prestados (4.457) (5.690)
Lucro Bruto 550 731
Receitas (Despesas) Operacionais:
Gerais e administrativas (109) (269)
Outras despesas operacionais, líquidas 19 2

(90) (267)
Lucro Operacional antes do Resultado Financeiro 460 464
Resultado Financeiro
Receitas financeiras 181 133
Despesas financeiras (1.125) (1.002)

(944) (869)
Prejuízo antes dos Impostos (484) (405)
Imposto de Renda e Contribuição Social: Correntes – –
Diferidos – –

– –
Prejuízo do Exercício (484) (405)

Demonstrações do Resultado Abrangente 2021 2020
Prejuízo do Exercício (484) (405)
Total do resultado abrangente do exercício (484) (405)

Demonstrações dos Fluxos de Caixa 2021 2020
Fluxo de caixa das atividades operacionais
Prejuízo do exercício (484) (405)
Ajustes para conciliar o prejuízo do exercício ao
 caixa oriundo das atividades operacionais
 Depreciação e amortização 428 197
 Juros sobre empréstimos 808 773
 Arrendamento mercantil (3) 6
 Provisão para créditos de liquidação duvidosa (6) –
Redução (aumento) nos ativos operacionais:
 Contas a receber 41 (48)
 Impostos a recuperar (62) 24
 Outros créditos (25) (32)
Aumento (redução) nos passivos operacionais:
 Fornecedores (50) 32
 Partes relacionadas 2.443 3.346
 Obrigações sociais (20) (58)
 Obrigações fiscais (28) (11)
 Outras obrigações 12 3
Caixa oriundo das atividades operacionais,
 antes do pagamento de juros e impostos 3.054 3.827
 Juros pagos sobre empréstimos (1.020) (632)
Caixa oriundo das atividades operacionais 2.034 3.195
Fluxo de caixa das atividades de investimento
 Aquisição de ativo de contrato (441) (1.857)
 Aquisição de ativo intangível (533) (870)
 Baixa de ativo intangível 8 20
Caixa oriundo das atividades de investimento (966) (2.707)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
 Empréstimos:
  Captações 5.300 –
  Pagamentos de principal (6.338) (506)
  Pagamento de arrendamento mercantil – (81)
 Caixa ouriundo das atividades de financiamento (1.038) (587)
Aumento/Redução de caixa e equivalentes de caixa 30 (99)
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 204 303
Caixa e equivalentes de caixa no fim do exercício 234 204
Aumento/Redução de caixa e equivalentes de caixa 30 (99)

Demonstrações das Mutações  
do Patrimônio Líquido

Capital Prejuízos
social acumulados Total

Saldos em 1 de janeiro de 2020 3.200 (2.508) 692
Prejuízo do exercício – (405) (405)
Saldos em 31 de dezembro de 2020 3.200 (2.913) 287
Prejuízo do exercício – (484) (484)
Saldos em 31 de dezembro de 2021 3.200 (3.397) (197)

Notas Explicativas da Administração às Demonstrações Contábeis
1. Contexto operacional: A CAEPA - Companhia de Água e Esgoto de Paraibuna 
S.A. (“Sociedade”), foi constituída em 10/04/2015, tendo por objeto social especí-
fico e exclusivo cumprir o Contrato de Concessão decorrente do Edital de Concor-
rência nº 0002/2014 (“Contrato”), celebrado com o Município de Paraibuna cujo 
objeto consiste na exploração do serviço público municipal de abastecimento de 
água e esgotamento sanitário, que compreende o planejamento, a construção, a 
operação e a manutenção das unidades integrantes dos sistemas físicos, opera-
cionais e gerenciais de produção e distribuição de água potável, coleta, afasta-
mento, tratamento e disposição de esgotos sanitários, incluindo a gestão dos 
sistemas organizacionais, a comercialização dos produtos e serviços envolvidos 
e o atendimento aos usuários. 2. Base para preparação das demonstrações 
contábeis: 2.1. Declaração de conformidade: As demonstrações contábeis fo-
ram elaboradas e estão apresentadas em conformidade com as práticas contá-

beis adotadas no Brasil, com observância às disposições contidas na Lei das 
Sociedades por Ações e incorporam as alterações trazidas pelas Leis nºs 
11.638/07 e 11.941/09 e os pronunciamentos técnicos emitidos pelo Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis (CPC), aprovados pelo Conselho Federal de Conta-
bilidade (CFC). Afirmamos que todas as informações relevantes próprias das de-
monstrações contábeis, e somente elas, estão sendo evidenciadas, e que corres-
pondem às utilizadas pela Administração da Sociedade na sua gestão. 2.2. Uso 
de estimativa e julgamento: A preparação das demonstrações contábeis de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil exige que a Administração 
faça julgamentos, estimativas e premissas que afetam a aplicação de práticas 
contábeis e valores reportados de ativos, passivos, receitas e despesas. Os resul-
tados reais podem divergir dessas estimativas. As informações sobre incertezas, 
premissas e estimativas que possuam um risco significativo de resultar em ajuste 
material dentro do próximo exercício estão relacionadas, principalmente, aos se-
guintes aspectos: elaboração de projeções para realização dos ativos, determina-
ção de taxa de desconto a valor presente utilizada na mensuração de certos ati-
vos e passivos circulantes e não circulantes e determinação das receitas e custos 
de construção. Estimativas e premissas são revistas de maneira contínua pela 
Sociedade. Revisões das estimativas contábeis são reconhecidas no período de 

sua revisão e em quaisquer períodos futuros afetados. As informações sobre jul-
gamentos e estimativas críticos referentes às práticas contábeis adotadas que 
apresentam efeitos sobre os valores reconhecidos nas demonstrações contábeis 
estão descritas a seguir: Contabilização de contratos de concessão: Na conta-
bilização dos contratos de concessão conforme determinado pela interpretação 
técnica ICPC-01 - Contratos de Concessão, a Sociedade efetua análises que en-
volvem o julgamento da Administração, substancialmente no que diz respeito a: 
aplicação da interpretação de contratos de concessão e determinação e classifi-
cação da remuneração da prestação de serviços de melhoria ou construção como 
ativo intangível ou ativo financeiro. 3. Eventos subsequentes: A Sociedade não 
identificou eventos subsequentes às demonstrações contábeis que necessitam 
de divulgações aos usuários dessas demonstrações. 4. Aprovação das demons-
trações contábeis: As demonstrações contábeis foram aprovadas pela Adminis-
tração da Sociedade e autorizadas para emissão em 18/02/2022.

Diretoria Contador

Rodrigo Basso - CRC 1SP266229/O-8Paulo Roberto de Oliveira - Diretor Presidente Fernando Shlieper - Diretor Administrativo Financeiro
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